
SERVIÇO PUBLICO FEDERAI

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10675/000.564/92-81

LAM

Sessão de 10 de novembro de 1994 	 ACORDMO NR. 101-87.455

RECURSO NR.: 78.874 - CONTRIB.SOCIAL - EXS: DE 1990 e 1991

RECORRENTE : CHAMFIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RECORRIDA : DRF EM OUARULHOS-SP

TRIBUTA00 REFLEXA 	  cONTRIBUIçAO SOCIAL - Provido
o recurso voluntário apresentado no processo prin-
cipal - IRPJ -, por uma relação de causa e efeito,
é de se dar provimento ao recurso voluntário apre-
sentado no processo decorrente. . ,„

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CHAMFIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 10 de novembro de 1994

,	 -„-

41111rf	
- PRESIDENTE

. A/..,,/ - '
...d.,21! A_VE v' F'ITOSA	 - RELATOR

.4(
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLI,LA A li MORAES 	 - PROCURADOR DA FA

SESSMO DE: O g DEZ 1994-	
ZENDA NACIONAL	 ,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI 	 .

SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM OONçALVES, SEBASTIMO RODRI-
... .

SUES CABRAL.	 n,
.	 _
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10875/000.564/92-81

RECURSO NR. 78.874

ACORDA° NR. 101-87.455

RECORRENTE: CHAMFIL INDUSTRIA F COMERCIO LTDA.

RELATOR 10

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa Con-

trib.Social, assim descrita a imputação referente se o) exercicio (s)

de 1990/91, verbis:

"DESCRIO0 DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL
Lançamento decorrente da fiscalizacão do imposto
de Renda Pessoa jurídica, na qual foi apurada
omissão de receita operacional e/ou redução do lu-
cro liquido do(s) exercicio(s), ocasionando, por
conseguinte, insuficiOncia na determinação da base
de calculo desta contribuição.ANEXOS: Demonstrati
vo de Calculas e Acrescimnos Legais da Contribui-
ção Social e copias do Auto de infração Matriz
(IRPJ).
ENQUADRAMENTO LEGAL: Art 2o. e seus paragrafos da
	  n „ 76F39/88.
- JUROS DE MORA: art 726 do RIR/80, aprovado pelo
Decreto n. 85450/80, alterado pelo art. 18 dm
DL-1967/82.
Artigo 54, paragrafe 2. da Lei 8383/91.
- ATUALIZA00 MONETÁRIA: arts. 6o. a 10 do
P1-23:3/97, c/c art. 10 de DL-2471/813; art. 22,
paragrafo unido, alinea b, da Lei n. //.::,0/89N Por-
taria MF n. 27/89N art. 50. da Lei n. 7689/88;
arts.. lo., paragrafos lo. 2 2e.., 42 e 61 e seus
paragrafos da Lei n. 7799/89, c/c art. 30. item I
da ME 297/91.	 Aio:

113'4 'À
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Prni"-Sin nr 10875/000.562/92-55

Acórdão nr. 101-87.454

- MULTAN art 728, inc. T A TTTdo 8IP/R0 aprovado
pelo Dec. 85.450/80 e art 11 do DL-2470/8e, com
redação dada pelo art 20. do DL-2477/88 c/c o art.
20. da Lei /.683/88 e art. 6o., paragrafo unico da
Lei 7.689/88 (base de calculo e percentual de mul-
ta estão indicados no demonstrativo de acrescimos
legais anexo).
- CONWRSA0 PRA UFIRN Artigo 54 e seu paragrafo 1.
e artigo 58, paragrafo unico da Lei 8383/91."

A impuonação da Recorrente encontra-se a fls. 18 com

referência a apresentada no processo matriz de n. 10875/000.560/92-20.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter o

lançamento.

"Na cópia da decisão a citada autuação de imposto
de renda, confirma-se a omissão de receita, com a
manutenção integral da exigência constante daquele
processo, pelo que a presente exigência também de-
ve ser mantida integralmente.
Isto posto, RESOLVO tomar conhecimentos da impug .....
nação, por tempestiva, para no mérito, INDEFERI-
LA, determinando ao SESAR-EORCA, para que prossiga
na cobrança do crédito tributário .com os acrésci-
mos legais r:e :)si.vesi.e si época do recolhimento, dan-
do à interessada ciência de vz.ta decisão, facultan
do-lhe recurso voluntário ao Egrégio Primeiro Con-
selho de Contribuintes, na forma do art. 33, do
Decreto nr. 70.235/72."

A fls. 16 se vê o recurso voluntário, repetindo, de

ofrma geral, a impugnação.

E D Relatório.	 )
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PROCESSO NR . 10875 / 000 :: 564 / 92-81
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VOTO

Sonsa 1 hei r o ..: CE L. SO AL.VES FE I TOSA - REI....ATOF N

O rec 1.11'-'5C.n c..̀a. tempestivo

N o proc:esso causa I RPJ foi dado provimento ao r ec urso

volunt ári c) - AC O R D MO n . 101 	 E36 . 534 .

Os f un ti a m en tos da der I. i:.::: ã: o ci ..-a éRut O r idade monoc ratic Ei. „ no

1:3 roc: e s:so r e f 1 e.,:xci „ 1 icem su .j eitos „ em regra • em revisão por .f orça do

recurso voluntário, ao cl e:.? c id i do no pr c ..) c: e. s.: s o - c at..1 s a „ que no c aso a. f as; t DIA

a t.ri 1::)u .1:ação quando julgado por esta Primeira C: gmara do Consel ho de

Co n t rit)u ...In t. es .

Assim „ por uma r e 1 ak; ão de c:: ausa e efeito dou provimen-

to ao recurso

E afile U. voto

Brasil ia (DF)) , .. 0 de nt v em bro de 1994.

•

1:::',EL.S0 l'-#5ES F,... I TO ;A .- Relator .:
i' ril

s'4
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